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O presente resumo trata-se de pesquisa empírica quantitativa e qualitativa sobre a 

concessão monocrática de liminares em Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI), conduzida 

na dissertação de mestrado do autor. Nos Estados Constitucionais, a capacidade de dizer o 

Direito está intimamente ligada à ideia de hierarquia - afinal, é preciso estabelecer quem por 

último decide, interpreta e modula a norma. A maioria destes Estados confere ao órgão de 

cúpula do Poder Judiciário esta prerrogativa de controle, que pode dar-se de forma incidente ou 

concentrada. No Brasil, esta responsabilidade fica a cargo do Supremo Tribunal Federal (STF). 

Neste trabalho, focar-se-á nos juízos singulares que sustam a aplicação imediata de ato 

normativo regularmente processado no Legislativo e no Executivo. Salienta-se que estas 

modalidades de decisão não estão previstas de forma expressa na legislação constitucional ou 

infraconstitucional, uma vez que a regra legal para análise destas liminares é via decisão 

colegiada. Ainda assim, não são incomuns juízos liminares pela Relatora ou pelo Relator do 

processo, sem que haja nem ao menos previsão para julgamento pela Turma correspondente ou 

pelo Pleno. 

Atualmente, não existem dados suficientemente tabulados sobre este tipo de decisão, 

uma vez que as pesquisas neste campo limitam-se a produzir um juízo de valor acerca da 

decisão liminar em ADI. Em pesquisa em bancos de publicações científicas, verifica-se uma 

ausência de pesquisa empírica robusta sobre o tema. Nesse sentido, o propósito do trabalho é 

produzir pesquisa empírica sobre as decisões de concessão monocrática de medidas cautelares 
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no Supremo Tribunal Federal, cujo recorte histórico estende-se desde a promulgação da 

Constituição de 1988 até dezembro de 2020. Através de pesquisa quantitativa jurisprudencial, 

busca-se coletar dados e responder às seguintes perguntas, de rol exemplificativo: quais 

ministros lançam mão deste expediente, em que quantidade, qual a evolução numérica destas 

decisões ao longo do tempo, bem como o tema geral destas decisões. 

Ao lado da pesquisa empírica, conduz-se análise qualitativa. Para além do esforço de 

produzir documentos e dados, é de suma importância localizar a partir de que momento houve 

uma acomodação institucional no Supremo que autorizou o exercício mútuo do poder 

discricionário individual em liminares em ADI. 

A hipótese deste estudo pode ser definida na seguinte sentença: a concessão monocrática 

liminar em ADI, cujo fundamento legal expresso é inexistente, é um ato carente de 

institucionalidade formal, com impactos mensuráveis na inovação no campo dos Direitos 

Humanos. O marco teórico do estudo baseia-se na elaboração mais ampla dos conceitos de 

campo e de habitus propostos por Pierre Bourdieu. 

Ao final da pesquisa, já com os dados empíricos produzidos, pretende-se oferecer 

parâmetros para a obtenção de maior controle e previsibilidade no contexto geral da Ação Direta 

de Inconstitucionalidade. Afinal, o juízo sobre a conformidade da legislação à Constituição 

deve respeitar elementos processuais compatíveis com a Constituição e o tipo de democracia 

que o legislador originário optou. 
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